FEDERAÇÃO DE BEACH SOCCER DO ESTADO DO ESPÍRITO  SANTO

ESTATUTOS APROVADOS PELA A.G.E. REALZADA EM 29/10/2004   

CAPÍTULO I

DA ENTIDADE E SEUS FINS
Artigo1o. – A FEDERAÇÃO DE BEACH SOCCER DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, designada pela sigla FEBSES, filiada à Confederação Brasileira de Beach Soccer, é uma entidade sem fins lucrativos, de caráter desportivo, fundada na Cidade de Vitória, ES, aos 20 de maio de 1998, e constituída pelas entidades filiadas de prática do beach soccer no território do Estado do Espírito Santo, que praticam ou venham a praticar de fato o beach soccer.
Parágrafo 1o. – A FEBSES será representada, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, por  seu Presidente, podendo constituir procurador.

Parágrafo 2o. – A FEBSES, compreendendo todos os seus poderes, órgãos e dirigentes, não exerce nenhuma função delegada do Poder Público, nem se caracteriza como entidade ou autoridade pública.

Parágrafo 3o. -  A FEBSES, nos termos do  Art. 217, inc. I, da Constituição Federal, goza de autonomia administrativa quanto a sua organização e funcionamento.

Parágrafo 4o. -  A FEBSES, nos termos do Art. 1o., Parágrafo 1o., da Lei no. 9.615, de 24 de março de 1988, reconhece que a prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do desporto. 

Parágrafo 5o. -  A FEBSES rege-se pelos presentes Estatutos e pela legislação em vigor, aplicável à espécie.

Parágrafo 6o. - A FEBSES conservar-se-á estranha à religião, raça e política partidária.

Parágrafo 7o. – Os membros da Diretoria da FEBSES não serão remunerados.
Artigo 2o. - A  FEBSES tem sede, domicílio e foro na Cidade e Comarca de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, à Av. Nossa Senhora da Penha, 570 - Sala 401, CEP 29055-912, Praia do Canto, sendo indeterminado o seu prazo de duração.

Artigo 3o. – A FEBSES tem personalidade jurídica distinta dos seus filiados, os quais não respondem solidária ou subsidiariamente pelas obrigações por ela contraídas.  

Artigo 4o. – A FEBSES tem por finalidade: 

(a)  dirigir, superintender e incrementar, por intermédio dos clubes que lhe são filiadas, o beach soccer, promovendo as medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento;

(b)  representar o beach soccer do Estado do Espírito Santo junto aos poderes públicos e a Confederação Brasileira de Beach Soccer, em caráter  geral;

(c)  representar o beach soccer do Estado do Espírito Santo em todo o território nacional, em competições amistosas ou oficiais da Confederação Brasileira de Beach Soccer , desde que não implique em atribuições desta; 
(d)  promover a realização de campeonatos, torneios e competições regionais de beach soccer,  respeitando e fazendo respeitar as normas e regulamentos da Confederação Brasileira de Beach Soccer; 

(e)  contribuir para o progresso material e técnico dos filiados, estudando e promovendo medidas que possam assegurar esse objetivo, considerando serem eles as bases da organização nacional dos desportos;

(f)  praticar, no exercício da direção estadual do “beach soccer”, todos os atos necessários à realização de seus objetivos.   

Parágrafo Único  – As normas de execução dos objetivos fixados neste artigo serão prescritas, além do que constar nestes Estatutos, nos regulamentos, regimentos, resoluções, portarias, avisos e demais normas baixadas pela FEBSES.

Seção  I

Das Insígnias e dos Uniformes

Artigo 5º. – A FEBSES terá, além de uma bandeira, um escudo e dois uniformes. 

Parágrafo 1º. – A bandeira terá  forma retangular e as cores azul, rosa e branco. 

Parágrafo 2º. - O escudo será oval, nas core azul, rosa e branco. 

Parágrafo 3º. -  Consistirá o primeiro uniforme de calção branco e camisa rosa/azul e o segundo de calção azul e camisa rosa/branco, destacando-se em ambos, no alto da parte esquerda da camisa, o escudo da FEBSES.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DOS PODERES 

Artigo 7º.  – A organização e funcionamento da FEBSES, respeitado o disposto nestes Estatutos, obedecerá aos princípios constantes de regulamentos e regimentos que vierem a ser aprovados em Assembléia Geral, completados com os atos desta emanados, e pela legislação em vigor, aplicável à espécie.

Artigo 8o. -  A FEBSES é constituída pelas entidades de prática do beach soccer com sede e atuação no Estado do Espírito Santo, por filiação direta.

Artigo 9º. – As entidades de prática (clubes/associações) filiadas à FEBSES devem abster-se de postular e recorrer ao Poder Judiciário para dirimir eventuais litígios desportivos que tenham ou venham a ter com a FEBSES e/ou com outras atividades congêneres, comprometendo-se em aceitar e acatar as decisões da Justiça Desportiva, como única e definitiva para resolver os conflitos ou litígios de qualquer natureza desportiva.

 Artigo 10 – Com o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos emanados de seus poderes internos e fazer cumprir os atos legalmente expedidos pelos órgãos ou representantes do poder público, a FEBSES poderá aplicar às suas filiadas, bem como às pessoas físicas e jurídicas, direta ou indiretamente ela vinculadas, sem prejuízo das sanções de competência da Justiça Desportiva, as seguintes penalidades (Era. 48, Lei 9.615/98):

(a)      advertência;

(b) censura escrita;

(c) multa;

(d) suspensão;

(e) desfiliação ou desvinculação.

Parágrafo 1o. -  As sanções previstas neste artigo não prescindem do processo administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo 2o. -  As penalidades de que tratam os incisos IV e V deste artigo somente serão aplicadas após decisão definitiva da Justiça Desportiva.

Parágrafo 3o. -  O inquérito administrativo será realizado por comissão nomeada pelo Presidente da FEBSES e terá o prazo de 30 (trinta) dias para sua conclusão. Após concluído, o inquérito será remetido ao Presidente , que o submeterá à Diretoria. 

Parágrafo 4o. - Excetuando-se os casos de interposição de recursos, as penalidades administrativas aplicadas pelo poder competente da FEBSES só poderão ser comutadas ou anistiadas pelo próprio poder que as aplicou.

Artigo 11  – A FEBSES não intervirá em suas filiadas, exceto para por termo a grave comprometimento do beach soccer do Estado do Espírito Santo, ou no caso de inadimplência de suas obrigações para com a FEBSES, respeitado o devido processo legal.   

Artigo 12.  -  As entidades estaduais de prática de beach soccer vinculadas à FEBSES devem preencher cumulativamente os seguintes requisitos:

(a) ser pessoa jurídica;

(b) possuir legislação interna compatível com as normas adotadas pela FEBSES;

(c)  observar em seus Estatutos os princípios dos Estatutos da FEBSES;

(d) manter de fato e de direito a prática do beach soccer na unidade territorial de sua jurisdição;

(e)  ter condições para disputar campeonatos e torneios instituídos com caráter obrigatório pela FEBSES.

Parágrafo Único -  A falta de qualquer dos requisitos acima previstos poderá acarretar a perda da qualidade de filiada da FEBSES, respeitado o devido processo legal.

Artigo 13 -  A FEBSES será dirigida pelos PODERES mencionados no Artigo 19 destes Estatutos,   com a cooperação dos órgãos referidos no mesmo artigo, e ninguém poderá :

(a) acumular, ainda que em caráter transitório, em mais de um poder ou órgão, o exercício de cargos de qualquer natureza;

(b) exercer cargo em qualquer poder, uma vez que faça parte dos poderes da entidade a que a FEBSES esteja direta ou indiretamente vinculada ou de algum dos filiados;

(c)  exercer, em qualquer caráter, cargo ou função em filiado ou entidade direta ou indiretamente vinculada à FEBSES e quando desta for funcionário de qualquer categoria;

(d)  ser eleito ou designado para qualquer cargo ou função enquanto estiver cumprindo penalidade resultante de decisão transitada em julgado, imposta por filiado ou por entidade direta ou indiretamente vinculada à  FEBSES.

Parágrafo Único – São inelegíveis para o desempenho de funções  e cargos eletivos nos poderes da FEBSES e de seus filiados, mesmo os de livre nomeação, os desportistas: (a) condenados por crime doloso em sentença definitiva; (b) inadimplentes na prestação de contas de recursos públicos em decisão administrativa definitiva; (c)  inadimplentes na prestação de contas perante a FEBSES; (d) afastados de cargos eletivos ou de confiança de entidades desportivas em virtude de gestão patrimonial ou financeira irregular ou temerária; (e) inadimplentes no recolhimento das contribuições trabalhistas e previdenciárias; (f) falidos; (g) que estiverem cumprindo penalidades impostas pelos órgãos de Justiça Desportiva.

Artigo 15.  – As resoluções dos poderes da FEBSES têm força executiva e serão cumpridas e observadas, imediatamente após a comunicação aos filiados ou publicação em Boletim Oficial, se houver.

Artigo 15 -   Todas as vezes que se verificarem vagas nos poderes, serão estas preenchidas por quem de direito, respeitadas as disposições destes Estatutos, ficando estabelecido que esse provimento durará tão somente pelo tempo que faltar para o término do mandato respectivo.

Artigo 16 – O mandato de quem estiver cumprindo pena de suspensão de seus direitos ficará interrompido durante a vigência da pena, uma vez homologada a competente notificação pela Diretoria da FEBSES, “ad referendum” da Assembléia Geral.

Artigo 17. – Somente ocuparão cargos em qualquer poder ou órgão da FEBSES cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos que, além de possuírem reconhecida competência, gozem de conceito público.

Parágrafo Único. – A participação de estrangeiros nesses poderes está condicionada ao cumprimento das disposições legais pertinentes.

Artigo 18 – Após a devida comunicação por escrito, o membro de qualquer poder da FEBSES poderá, durante o período administrativo, licenciar-se do cargo ou função por prazo não excedente a 90 (noventa) dias. 

Artigo 19  -  São PODERES da FEBSES:

(a) Assembléia Geral;

(b) Presidência;

(c) Diretoria;

(d) Conselho Fiscal;

(e) Justiça Desportiva.

Seção  I

Da Assembléia Geral

Artigo 20 – A Assembléia Geral, poder máximo da FEBSES é constituída por um representante de cada clube filiado, devidamente credenciado e a ele diretamente vinculado, não podendo ser exercida cumulativamente, sendo a representação unipessoal.

Artigo 21 - Nas reuniões das Assembléias Gerais será adotado o sistema de voto plural, permanente e transitório, observados os seguintes critérios:

(a)  03 (três) votos pela qualidade de fundador da FEBSES; 

(b)  01 (um) voto por filiação; 

(c)  01 (um) voto pela participação, até final, em campeonato promovido pela  

       FEBSES; 

(d)  02 (dois) votos pela conquista do título de campeão em cada campeonato promovido pela FEBSES; 

(e)  01 (um) voto pela conquista do título de vice-campeão em cada campeonato promovido pela FEBSES.

Parágrafo 1º. – Os votos estabelecidos nas alíneas “c”, “d” e “e” serão transitórios e válidos até a reunião da Assembléia eletiva, inclusive, procedendo-se, em seguida, a nova atribuição de votos.  

Artigo 22  - Com antecedência de, pelo menos, 05 (cinco) dias da data da Assembléia Geral, a FEBSES deverá comunicar aos filiados a contagem dos votos. 

Artigo 23 - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente:

I  -  Anualmente, no primeiro trimestre,  para:

(a) tomar conhecimento do Relatório e do Balanço Geral das atividades administrativas e financeiras do exercício anterior, apresentados pela Diretoria, juntamente com  parecer do Conselho Fiscal, assim como deliberar sobre as contas da administração; 

(b) votar o orçamento da receita e da despesa para o exercício seguinte; 

(c) conhecer o Relatório do Tribunal de Justiça Desportiva.

II - Quadrienalmente, no primeiro trimestre, para: 

(a) eleger o Presidente e o Vice-Presidente; 

(b) eleger 03 (três)  membros efetivos e 01 (um) suplente do Conselho Fiscal.

Parágrafo Único – A posse dos eleitos será imediata.

Artigo 24 - É ainda da competência da Assembléia Geral:

(a) Preencher os cargos vagos, quando de sua atribuição na forma destes Estatutos, e deliberar a qualquer tempo, mediante ato de homologação, sobre as indicações de competência do Presidente da FEBSES, para preenchimento de cargos da Diretoria;

(b)  Conceder títulos de benemerência a pessoas que tenham prestado serviços relevantes à FEBSES ou ao beach soccer;
(c) Delegar poderes ao Presidente da FEBSES para, em nome desta, assumir responsabilidades que escapem à sua competência, mediante parecer do Conselho Fiscal;

(d) Cassar o mandato de qualquer membro de poder da FEBSES, exceto o Tribunal de Justiça Desportiva, mediante processo regular em que seja assegurado ampla defesa;

(e) Reformar, no todo ou em parte, os presentes Estatutos, mediante convocação de reunião extraordinária com finalidade expressa;  

(f) Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis da FEBSES, mediante parecer do Conselho Fiscal;

(g) Pronunciar-se sobre qualquer resolução a que deva obediência a FEBSES, desde que o seu cumprimento não seja de atribuição do Presidente;

(h) Dissolver a FEBSES, por proposta fundamentada do Presidente ou de 2/3 (dois terços) dos votos dos filiados;

(i) Decidir sobre a desfiliação de qualquer filiado, observado o disposto nas leis ou decisões de entidades ou órgãos de hierarquia superior;

(j) Impor sanções punitivas aos seus filiados, ao Presidente e demais membros da Diretoria da FEBSES, inclusive de perda de filiação, ressalvada a competência da Justiça Desportiva; 

(k) Resolver os casos omissos, pronunciando-se obrigatoriamente sobre as questões que forem submetidas a seu exame;

(l)  Autorizar abertura de créditos adicionais e a lavratura de qualquer  contrato que obrigue a FEBSES por prazo superior a 01 (um) ano ou em importância superior a 200 (duzentos) salários mínimos, mediante justificativa do Presidente e parecer do Conselho Fiscal;

(m)  Dar filiação definitiva aos clubes;

(n) Anistiar, relevar ou comutar penalidades administrativas;

(o) Julgar os recursos de suas próprias decisões;

(p) Aprovar os regulamentos e regimentos que venham a ser elaborados pela Diretoria;

(q) Resolver os casos de indenização;     

(r) Apreciar, em grau de recurso, as decisões do Presidente ou da Diretoria;

(s) Interpretar estes Estatutos e demais normas da FEBSES.    

Artigo 25 - As Assembléias Gerais da FEBSES serão convocadas pelo Presidente para as reuniões previstas no Art. 18, e, ainda, dentre de 07 (sete) dias contados da data da solicitação, para as reuniões extraordinárias que forem formuladas:

(a)  pelo Presidente; 

(b)  por 2/3 (dois terços) dos votos dos filiados; 

(c) pelo Conselho Fiscal.

Artigo 26  – As Assembléias Gerais  serão convocadas mediante edital publicado em jornal de grande circulação e afixado na sede da FEBSES, em local visível, ou por intermédio do Boletim Oficial, se houver, ou, ainda,  através de outro meio que garanta a ciência dos convocados. A convocação será feita com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da realização da Assembléia.

Parágrafo Único – A convocação mencionará em termos precisos a data e a hora da realização da Assembléia, sendo obrigatoriamente destacados os assuntos da ordem do dia. No caso de convocação para eleição, as chapas concorrentes deverão ser devidamente registradas na Secretaria da FEBSES pelo menos -5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembléia, sob pena de serem consideradas nulas.

Artigo 27 -  A Assembléia Geral não poderá deliberar sobre matéria estranha à ordem do dia, salvo resolução unânime dos filiados que a constituem.

Artigo 28 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente da FEBSES ou pelo seu substituto, instalando-se com a verificação da presença de metade mais um do total de votos que a constituem e, em segunda convocação, com qualquer número, 30 (trinta) minutos após a hora marcada para início da reunião.

Artigo 29 - A instalação da Assembléia Geral em segunda convocação implicará anotação no Livro de Presença da primeira convocação, com a comprovação da inexistência do quorum previsto nestes Estatutos.

Artigo 30 – Nas Assembléias Gerais o quorum não será constituído pelo número de filiados presentes, mas pelos votos que representam.

Artigo 31 –  As votações e resoluções das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votos presentes, prevalecendo, em caso de empate, quando se tratar em caso de alteração das normas reguladoras da Federação, o dispositivo vigente, exigindo-se, porém:

(a) unanimidade de votos presentes, para aprovação das matérias previstas nas alíneas “b”, “h” e “n” do Art. 19 destes Estatutos; 

(b) 2/3 (dois terços) do total de votos presentes, para aprovação das matérias previstas nas alíneas “c”, “d”, “e”, “f”, “l” e “p” do Art. 19 destes Estatutos.  

Parágrafo Único – Poderão participar das Assembléias Gerais, sem direito a voto, os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

Seção II

Da Justiça Desportiva

Artigo 32 –  A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, limitadas ao processo e julgamento as infrações disciplinares e às competições esportivas, serão definidas de acordo com o disposto na Lei 9.615/98, com suas alterações posteriores.  

Artigo 33 – É vedado aos dirigentes das entidades de administração e das entidades práticas o exercício de cargo ou função na Justiça Desportiva, exceção feita aos membros dos Conselhos Deliberativos das entidades de práticas desportivas.

Artigo 34 – A COMISSÃO DISCIPLINAR, órgão de primeira instância para aplicação imediata das sanções decorrentes das súmulas ou documentos similares dos árbitros ou ainda decorrentes de infração ao regulamento da respectiva competição, instaurado o competente processo, será composta por 03 (três) membros de livre nomeação do Tribunal de Justiça Desportiva.

Parágrafo Único – A COMISSÃO DISCIPLINAR aplicará sanções em procedimento sumário em regular sessão de julgamento, resguardada a ampla defesa.

Artigo 35 – A COMISSÃO DISCIPLINAR  elegerá seu Presidente dentre os seus membros e disporá sobre a sua organização e funcionamento, usando o Regulamento do Tribunal de Justiça Desportiva, no que couber.

Artigo 36 – Das decisões da COMISSÃO DISCIPLINAR caberá recurso ao Tribunal de Justiça Desportiva.

Artigo 37 -  Ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA, unidade autônoma e independente,  compete processar e julgar em última instância as questões decorrentes de descumprimento de normas relativas à disciplina e às competições, ressalvados os pressupostos processuais estabelecidos nos Parágrafos 1o. e 2o. do Art. 217 da Constituição Federal.

Parágrafo Único – O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA será composto por 09 (nove) auditores, na forma do Art. 55 da Lei 9.615/98, com mandato de 04 (quatro) anos, preferencialmente coincidente com o da Diretoria da FEBSES, permitida uma recondução. 

Artigo 38 – O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA elegerá o seu Presidente entre os seus membros e disporá sobre a sua organização e funcionamento em Regimento Interno.

Parágrafo Único – Junto ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA funcionarão um  procurador e um secretário, nomeados pelo seu Presidente.

Artigo 39 – No caso de vacância do cargo de auditor do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA, o seu Presidente deverá oficiar à entidade indicadora para que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, promova nova indicação.

Artigo 40 – Compete ao Presidente do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA conceder licença temporária aos membros, nunca superior a 90 (noventa) dias. 

Seção III

Do Conselho Fiscal

Artigo 41 – O Conselho Fiscal, poder de fiscalização da FEBSES, compor-se-á de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pela Assembléia Geral com mandato de 04 (quatro) anos.

Artigo 42 -  O Conselho Fiscal funcionará com a presença da maioria de seus membros efetivos, competindo-lhe:

(a) eleger o seu Presidente dentre os seus membros efetivos e  elaborar o seu Regimento Interno, dispondo sobre sua organização e funcionamento;

(b) examinar mensalmente os livros, documentos e balancetes da FEBSES;

(c) apresentar à Assembléia Geral denúncia fundamentada sobre quaisquer irregularidades administrativas, sugerindo as medidas as serem tomadas;

(d) apresentar à Assembléia Geral parecer sobre as contas da administração da FEBSES; 

(e) solicitar a convocação da Assembléia Geral quando houver motivo grave e urgente, e convoca-la, em caso de omissão do Diretor Presidente;

(f) emitir parecer sobre o projeto de orçamento anual e sobre a abertura de créditos adicionais e outras matérias que devam ser objeto de seu parecer, conforme estabelecido nestes Estatutos.

Artigo 43 – O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, e extraordinariamente sempre que for convocado pelo Presidente da FEBSES, por seu próprio Presidente, pela  Assembléia Geral ou por qualquer de seus membros efetivos.

Seção IV

Da Presidência  

Artigo 44 – A Presidência da FEBSES, como órgão executivo, é constituída pelo DIRETOR PRESIDENTE e pelo DIRETOR VICE-PRESIDENTE,  assessorado por uma Diretoria.

Parágrafo 1º. – O Presidente e o Vice-Presidente da FEBSES serão eleitos pela Assembléia Geral com mandato de 04 (quatro) anos, permitida a recondução sem restrições, cujas funções serão exercidas com a cooperação dos demais membros da Diretoria, nomeados pelo Presidente. 

Parágrafo 2º. – O Presidente,  em suas faltas,  impedimentos, afastamentos eventuais ou  licenças, será substituído pelo Diretor Vice-Presidente.

Parágrafo 3o. – Em caso de afastamento definitivo eu venha a ocorrer em qualquer tempo, assumirá o Diretor Vice Presidente, o qual completará o restante do mandato. 

Parágrafo 4º. – O Presidente é civilmente responsável pelos atos no exercício de suas funções, exercendo igualmente a representação legal da FEBSES em Juízo ou fora dele, cabendo-lhe ainda presidir as Reuniões da Diretoria e, sem voto, as reuniões das Assembléias Gerais.

Artigo 45 - Compete ao DIRETOR PRESIDENTE:

(a) Administrar a FEBSES com exata observância de seus Estatutos, regulamentos e  disposições legais aplicáveis;

(b)  zelar pela harmonia entre as filiadas, em benefício do progresso e da unidade política do beach soccer  brasileiro;
(c) Supervisionar, coordenar, dirigir e fiscalizar as atividades econômicas, administrativas, financeiras e desportivas da FEBSES;

(d) Convocar as Assembléias Gerais e as Reuniões da Diretoria;

(e) Nomear os membros da Diretoria e os assessores que se fizerem necessários;

(f) Admitir, contratar, fixar vencimentos, punir e demitir os empregados da FEBSES;

(g) Assinar a correspondência da FEBSES ou delegar poderes a quem o faça;

(h) Atribuir ao Diretor de Finanças a assinatura dos termos de abertura e encerramento dos livros e documentos financeiros e contábeis, subscrevendo-os antes de seu afastamento definitivo do cargo;

(i) Apresentar à deliberação da Assembléia Geral os regulamentos, regimentos e suas respectivas alterações;

(j) Ordenar a publicação em boletim oficial, quando houver, de todos os seus atos e decisões, assim como dos demais poderes da FEBSES;

(k) Firmar, quando devidamente autorizado,  contratos, convenções, tratados e/ou outros documentos que envolvam responsabilidade ou obrigação para a FEBSES, observado o disposto nestes Estatutos;

(l) Promover por meio do Diretor de Finanças, os meios de arrecadação de redás de competições e demais eventos, atribuindo-lhe a guarda dos valores da FEBSES;

(m) submeter à apreciação da Diretoria, sempre que necessário, os Balancetes da  FEBSES assinados pelo Diretor de Finanças e encaminha-los ao exame do Conselho Fiscal;

(n)  promover, por intermédio do Diretor de Finanças, o recolhimento a estabelecimento bancário de comprovada idoneidade, das disponibilidades financeiras da FEBSES que excederem a 10 (dez) salários mínimos;

(o) Autorizar o Diretor de Finanças a pagar despesas orçamentárias, inclusive mediante a assinatura de cheques, nos termos destes Estatutos;

(p) Apresentar à Assembléia Geral Ordinária o relatório circunstanciado das atividades da FEBSES, juntamente com o Balanço Geral do movimento financeiro relativo ao exercício do ano anterior e com o parecer do Conselho Fiscal;

(q) Coordenar as providências relativas à apresentação do calendário esportivo do programa da temporada anual e da tabela dos campeonatos e torneios, respeitado o disposto no Regulamento, se houver;

(r) Proclamar o resultado dos jogos promovidos pela FEBSES ou delegar poderes para que o Diretor Técnico o faça, adotando as medidas cabíveis quanto a questões de ordem técnica e encaminhar ao Tribunal de Justiça Desportiva os relatórios dos jogos, quando necessário;

(s) Conceder registro e inscrição de atletas e autorizar transferências;

(t) Submeter à homologação da Assembléia Geral as indicações relativas aos cargos da Diretoria;

(u) Aplicar as penalidades previstas nestes Estatutos aos que infringirem a ordem e os interesses da FEBSES;

Artigo 47 – É ainda da competência privativa do DIRETOR PRESIDENTE: 

(a) observar rigorosamente a execução do orçamento da receita e despesa, aprovado pela Assembléia Geral e submeter à apreciação da Diretoria as indicações que sobre o assunto lhe forem submetidas pelo Conselho Fiscal;

(b) conceder filiação, “ad referendum” da Assembléia Geral, aos clubes que satisfizerem as condições de admissão previstas nestes Estatutos e na legislação em vigor;

(c) adotar qualquer providência urgente necessária ao funcionamento da FEBSES, não compreendida em suas atribuições expressas, submetendo-a ao imediato pronunciamento da  Assembléia Geral;

(d) nomear representantes parra fiscalizar os jogos promovidos pela FEBSES;

(e) submeter à aprovação da Diretoria qualquer processo relativo a indenização pecuniária e autorizar o Diretor de Finanças a promover sua liquidação, após pronunciamento da Assembléia Geral;

(f) assinar com o Diretor de Comunicações, além dos diplomas e títulos desportivos, as atas das sessões de Diretoria, depois de lidas;

(g) promover privativamente a divulgação dos atos administrativos;

(h) nomear procuradores com poderes expressos para representar a FEBSES onde se faça necessário;

(i) supervisionar as atividades do beach soccer em qualquer das divisões existentes, estabelecidas para os campeonatos e torneios.  

Artigo 47 – Ao Diretor VICE-PRESIDENTE compete:

(a) substituir o Presidente em suas faltas, impedimentos, afastamentos eventuais ou licenças;

(b)  desincumbir-se das atribuições que lhe forem delegadas pelo Diretor Presidente;

(c) coordenar as atividades necessárias à orientação técnica, administrativa e organizacional dos filiados;

(d) supervisionar as atividades da FEBSES. 

Seção V

Da Diretoria

Artigo 48 – A Diretoria da FEBSES será constituída pelo Presidente e pelo Vice-Presidente, eleitos na forma estabelecida nestes Estatutos, e dos seguintes Diretores, designados  pelo Diretor Presidente, “ad referendum” da Assembléia Geral:

(a) Diretor de Marketing;

(b) Diretor de Finanças;

(c) Diretor Técnico;

Artigo 49 - A Diretoria é o órgão de assessoramento da administração da FEBSES, nos termos do Art. 44 destes  Estatutos, tendo mandato idêntico ao do Presidente e Vice-Presidente.

Artigo 50 – O VICE-PRESIDENTE da FEBSES é o substituto eventual do  Presidente e um dos membros natos da Diretoria.

Parágrafo Único – O VICE-PRESIDENTE, independentemente do exercício eventual da presidência, poderá desempenhar qualquer parcela de função executiva do Presidente,  em caráter transitório, quando for por este delegada em termos expressos.

Artigo 51 – Em caso de impedimento ou vaga do Presidente e do Vice-presidente da FEBSES, os Diretores serão sucessivamente chamados ao exercício da presidência, conforme ordem previamente estabelecida pelo Presidente efetivo. Se a vaga definitiva ocorrer na vigência do último ano do mandato eletivo, o Presidente em exercício completará o mandato até a passagem oficial do cargo ao substituto que vier a ser eleito na forma destes Estatutos.

Artigo 52 – AO DIRETOR DE MARKETING  compete supervisionar todas as atividades de promoções comercias e marketing, firmando contratos quando devidamente autorizado pelo Presidente.

Artigo 53 – Ao DIRETOR DE FINANÇAS compete supervisionar todos os serviços de Tesouraria e de conservação do patrimônio da FEBSES, ficando responsável pelos livros e documentos contábeis e pela assinatura dos cheques, juntamente com o Presidente. 

 Artigo 54 – Ao DIRETOR TÉCNICO compete supervisionar todas as atividades técnicas, relativamente à realização das competições, fiscalização de inscrições e transferências e análise das  súmulas e relatórios dos árbitros e, se for o caso, encaminha-los ao órgão competente para adoção de providências; compete-lhe, ainda, a escalação dos árbitros para as competições promovidas pela FEBSES.

Artigo 55 – Os Diretores poderão ser auxiliados por sub-diretores designados pelo Presidente.  

Artigo 56 – A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, por convocação do Presidente, deliberando com a presença  da maioria de seus membros presentes à reunião, cabendo ao Presidente, em caso de empate, além do seu voto, o de qualidade.
Artigo 57 – Compete à Diretoria:

(a) Colaborar com o Presidente na administração da FEBSES e na fiscalização do cumprimento das leis e atos que regem seu funcionamento;

(b) Decidir os assuntos submetidos ao seu pronunciamento;

(c) Adotar qualquer medida necessária à administração da FEBSES, que não seja da competência exclusiva do Presidente;

(d) Conceder licença aos Diretores, observado o prazo máximo de 90 (noventa) dias;

(e) Promover o saneamento de qualquer prática administrativa irregular na execução dos serviços da FEBSES e instituir regime de trabalho dos empregados;

(f) Apreciar os Balancetes da Receita e  Despesa, encaminhando-os ao Conselho Fiscal; 

(g) Conhecer atos de filiação praticados pelo Presidente,  “ad referendum” da Assembléia Geral”;  nos termos destes Estatutos,  

(h) Aprovar os Regulamentos e Regimentos;

(i) Apreciar e aprovar os Estatutos dos clubes;

(j) Exercer qualquer outra atribuição conferida por estes Estatutos pelos Regulamentos da FEBSES;

(k) reunir-se ordinariamente, em dias determinados,  uma vez por mês, e, extraordinariamente, quando convocada pelo Presidente.

Artigo 58 – Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações que contraírem em nome da FEBSES, na prática de ato regular de gestão, mas assumem essa responsabilidade pelos prejuízos que causarem em virtude de infração da lei ou destes Estatutos.

Artigo 59 – As decisões coletivas da Diretoria serão tomadas por maioria de votos.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO ELEITORAL

Artigo 60 – Todas as eleições serão realizadas por escrutínio secreto, procedendo-se em caso de empate a um segundo escrutínio entre os colocados em primeiro lugar. Persistindo o empate após o segundo escrutínio, será considerado eleito o candidato mais idoso dentre os empatados.

Parágrafo 1º. – Na hipótese da existência de uma única chapa para a eleição, esta poderá ser eleita por aclamação.  

Artigo 61 – As chapas compostas dos nomes do Presidente, Vice-Presidente e Membros Efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da FEBSES serão encaminhadas para registro através de requerimento dirigido ao Presidente, observadas as seguintes exigências;

(a) no ato do registro, as chapas deverão estar subscritais por, no mínimo, 02 (dois) filiados;

(b) os componentes das chapas deverão confirmar no ato do registro seu assentimento em instrumento expresso;

(c) os componentes de uma chapa cujo requerimento já tenha sido protocolado não poderão, em hipótese alguma, integrar outra chapa;

(d) nenhum filiado poderá firmar requerimento de registro de uma chapa, se já o tiver feito em favor de outra já protocolada, sendo nulo o registro da chapa posteriormente apresentada, se infringir o disposto neste item;

(e) as chapas deverão ser inscritas na sede da FEBSES, até 05 (cinco) dias antes da data prevista para eleição, durante o expediente normal de funcionamento, que para essa finalidade se encerra às 18:00 horas;

(f) a eleição será feita por escrutínio secreto, salvo a hipótese de registro de uma única chapa, quando poderá ser feita por aclamação;

(g) encerrada a apuração, será proclamada vencedora a chapa que obtiver maior número de votos colocados na urna; 

(h) os filiados votantes utilizarão tantas cédulas quanto for o número de votos de que dispuserem, nos termos do Art. 21 destes Estatutos.

Artigo 62 – Estarão habilitados a votar os filiados que estejam em dia com as suas obrigações financeiras para com a FEBSES  e estejam disputando ou tenham disputado competições nos termos dos respectivos regulamentos,  e não estejam em cumprimento de penalidade aplicada pela FEBSES ou pela CBBS.

CÁPÍTULO III

DA FILIAÇÃO

Artigo 63 – A FEBSES filiará, nos termos destes Estatutos, em qualquer época do ano, as entidades de prática de beach soccer que o requererem.

Parágrafo Único – As entidades filiadas reconhecem a FEBSES como única entidade dirigente do beach soccer  no Estado do Espírito Santo. 

Artigo 64 – São condições essenciais para que uma entidade obtenha a filiação: 

(a) ter personalidade jurídica;

(b) ter estatutos e normais internas de acordo com os preceitos dos Estatutos da FEBSES e da legislação em vigor;

(c) pagar as taxas, percentagens, multas e quaisquer modalidades de contribuição previstas  pela FEBSES, nos prazos legais; 

(d) registrar e inscrever todos os seus atletas na FEBSES;

(e) ter Diretoria idônea, cujos nomes e qualificação deverão constar do  requerimento de filiação, sendo obrigatório que a função executiva seja exercida, exclusivamente, pelo Presidente;

Artigo 65 – A FEBSES poderá desfiliar a entidade  que infrinja ou tolere que sejam infringidos os Estatutos da FEBSES e/ou da CBBS e demais normas vigentes, aprovadas por essas entidades, respeitado o devido processo legal.

Artigo 66 – São consideradas entidades filiadas as atuais, que estão em pleno gozo de seus direitos estatutários, e aquelas que venham futuramente a se filiar, obedecidos os preceitos legais e as normas destes Estatutos.

Parágrafo Único – Ficará sem representação na FEBSES, mantidas, entretanto, as subas obrigações, a entidade filiada que, durante dois anos consecutivos, deixar de disputar mais de 02 (dois) campeonatos promovidos pela FEBSES em cada um dos dois últimos anos, ou deixar de pagar os seus débitos junto à FEBSES.  

Seção I

Dos Direitos das Filiadas

Artigo 67 – São direitos dos filiados:

(a) organizar-se livremente, observando na elaboração de seus Estatutos, regulamentos e regimentos, as normas emanadas da FEBSES e do CBBS;

(b) participar das Assembléias Gerais da FEBSES;

(c) inscrever-se e participar dos campeonatos e torneios  promovidos pela FEBSES, ma conformidade dos respectivos regulamentos;

(d) apresentar recursos aos Poderes competentes da FEBSES;

(e) denunciar ações irregulares ou degradantes à moral desportiva, praticadas por outros filiados ou por pessoas vinculadas a qualquer delas ou a FEBSES, podendo acompanhar inquéritos e processos que, em conseqüência, venham a ser instaurados; 
(f) formular consultas, de acordo com a legislação vigente;
(g) impugnar a validade das competições, solicitar reconsiderações e/ou apresentar recursos em relação a atos que julgar lesivos aos seus interesses ou dos seus atletas e sócios, observadas as normas da FEBSES.
Seção II

Dos Deveres das Filiadas

Artigo 68 – São deveres dos filiados:

(a) respeitar, cumprir e fazer cumprir, por todas as pessoas físicas, direta ou indiretamente a eles vinculadas, as normas dos estatutos, regulamentos, códigos e regras desportivas, bem como a legislação pertinente em vigor;

(b) enviar à FEBSES, no prazo máxima de15 (quinze) dias, um exemplar de seus Estatutos, sempre que o reformular, e a relação dos nomes que compõem a Diretoria, quando eleita ou modificada, com as indicações de profissão, endereço e tempo de mandato;

(c) comunicar à FEBSES as penalidades que aplicar aos seus jurisdicionados, esclarecendo sempre os motivos da sanção imposta; 

(d) pagar, pontualmente, as anuidades e taxas a que estiver obrigado, bem como as multas que lhe forem impostas e qualquer outro débito que tenha para com a FEBSES, recolhendo aos cofres desta, nos prazos fixados, o valor das taxações estabelecidas nas leis regulamentos em vigor;

(e) remeter à FEBSES, no primeira quinzena de fevereiro de cada ano, o relatório de suas atividades desportivas e de sua situação financeira;

(f) não se dirigir às entidades superiores, a não ser por intermédio da FEBSES, mesmo em caso de recursos e protestos, ressalvadas as disposições legais vigentes;

(g) solicitar licença e aguardar concessão da mesma para participar ou promover de competições amistosas fora do Estado ou do país;

(h) não disputar competições com entidades ou clubes em situação irregular junto à FEBSES, nem permitir que participem de campeonatos ou torneios, atletas que não estejam devidamente inscritos ou se encontrem cumprindo pena disciplinar;

(i) não permitir que pessoas apenadas pela Justiça Desportiva ou pela FEBSES exerçam qualquer função administrativa técnica ou profissional, enquanto perdurar a punição;

(j) manter relacionamento amistoso e harmonioso com as demais filiadas da FEBSES, bem como das demais federações;

(k) abster-se, salvo autorização especial, de relações desportivas de qualquer natureza com entidades não filiadas à FEBSES ou por esta não reconhecidas, cumprindo-lhe, precipuamente não disputar jogos nessas condições, nem permitir que o façam em suas dependências;

(l) atender prontamente à requisição de atletas e de pessoal técnico para integrarem qualquer representação oficial da FEBSES;

(m)  atender a todas as requisições de material destinado às competições oficiais da FEBSES;

(n) registrar  e inscrever todos os seus atletas na FEBSES;  

(o) justificar perante a FEBSES, uma vez requerida a inscrição, os motivos de alta relevância que impediram a sua participação no campeonato dirigido ou patrocinado pela mesma, a fim de ser julgada a sua procedência, sem prejuízo do pagamento das taxas e multas definidas em regulamento;

(p) reconhecer a CBBS como autoridade única para editar regras oficiais de beach soccer no território brasileiro.

CAPÍTULO IV

DOS TÍTULOS HONORÍFICOS

Artigo 69 – Como testemunho de reconhecimento e homenagem especial àqueles que se destacarem nos serviços prestados ao beach soccer do Estado do Espírito Santo, na qualidade de pessoas físicas ou jurídicas, a FEBSES poderá conceder os seguintes títulos:

PATRONO – gozará das seguintes regalias:  

I – integrar as Assembléias Gerais;

II- participar das reuniões da Diretoria com direito a voto;

III- ocupar lugar de honra nas praças de desportos dos filiados, quando em desenvolvimento das atividades oficiais de beach soccer.

GRANDE BENEMÉRITO -  áquele que, já sendo benemérito, continua prestando serviços relevantes ao beach soccer do Espírito Santo.

BENEMÉRITO – àquele que, já possuidor do título de emérito,  tenha prestado ao  beach soccer do Espírito Santo serviços relevantes, dignos de realce e que façam jus à concessão desse título.

HONORÁRIO – àquele que se faça credor dessa homenagem por serviços de monta prestados ao beach soccer do Espírito Santo. 

Parágrafo Único  – Aos atletas que prestarem serviços relevantes ao beach soccer do Espírito Santo e que se salientarem na sua atuação em defesa do mesmo, a FEBSES concederá títulos honoríficos a serem discriminados em regulamento especial aprovado pela Diretoria. 

Artigo 70 – As propostas para concessão dos títulos referidos neste Capítulo, bem como outros que venham a ser criados em regulamentos especiais, deverão ser encaminhadas pela Diretoria à Assembléia Geral, com a devida exposição de motivos, por escrito.

Artigo 71 – Além do diploma alusivo ao título, os titulares terão direito a uma carteira especial que lhes garantirá livre ingresso nas tribunas de honra das entidades filiadas, em competições de beach soccer no Estado do Espírito Santo. 

CAPÍTULO IV

DO REGIME FINANCEIRO

Artigo 72 – O exercício financeiro da FEBSES coincidirá com o ano civil e compreenderá, fundamentalmente, a execução do orçamento.

Parágrafo 1º. – O orçamento será uno e incluirá todas as receitas e despesas.

Parágrafo 2o. – Serão fixadas no orçamento todas as despesas ordinárias e as dotações necessárias aos encargos extraordinários, não podendo ser realizados pagamentos extraordinários sem a abertura de crédito adicional aprovado pela Assembléia Geral, por solicitação do Presidente, acompanhada de parecer do Conselho Fiscal.  

Parágrafo 3º. – Os elementos constitutivos da ordem econômica, financeira e orçamentária serão escriturados e comprovados por documentos mantidos em arquivo.

Parágrafo 4o. – A escrituração da receita será feita mediante os documentos de arrecadação visados pelo Diretor de Finanças, os quais indicarão a natureza e a origem da receita. 

Parágrafo 5o. – A escrituração da despesa somente poderá ser feita à vista de comprovantes processados e visados pelo Presidente, sendo necessário em qualquer documento indicação precisa do débito , sua natureza, autorização legal e nome do credor.

Parágrafo 6o. -  Todas as receitas e despesas estão sujeitas a comprovação de recolhimento ou pagamento e a demonstração dos respectivos saldos. 

Parágrafo 7º. – Nenhuma despesa da FEBSES será processada sem a autorização do Presidente, que visará, obrigatoriamente, o respectivo expediente.

Parágrafo 8º. – Os serviços de contabilidade serão executados em condições que permitam o conhecimento imediato da posição das contas relativas ao patrimônio, ás finanças e à execução do orçamento.

Parágrafo 9o. – O Balanço Geral de cada exercício será acompanhado da   Demonstração de Lucros e Perdas e registrará os resultados das contas patrimoniais, financeiras e orçamentárias. 

Artigo 73 – O patrimônio da FEBSES compreende: 

(a) os bens móveis e imóveis e os direitos e aços que possua;

(b) ´os saldos positivos da execução do orçamento;

(c) os prêmios em caráter definitivo;

Artigo 74 – A receita da FEBSES compreende:

(a)  as anuidades  pagas pelas entidades filiadas;  

(b)  as rendas de torneios, campeonatos ou jogos promovidos pela FEBSES e CBBS;

(c)  os donativos,  subvenções e auxílios de qualquer natureza;

(d)  as taxas e emolumentos fixadas em regimento específico;

(e)  as multas;

(f) as rendas com patrocínios, promoções, direitos de TV, direitos de arena, merchandising e marketing nos eventos da FEBSES;

(g) as rendas eventuais.

Artigo 75  – A despesa da FEBSES compreende:

(a) as contribuições devidas às entidades a que a FEBSES esteja filiada;

(b) os impostos ,contribuições e taxas devidas à Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal;

(c) os aluguéis e encargos locatícios, salários e encargos dos empregados da FEBSES e outras despesas indispensáveis à manutenção da FEBSES;

(d) os gastos com a conservação dos bens da FEBSES e de material por ela alugado ou sob sua responsabilidade;

(e) a aquisição e material de expediente e desportivo;

(f) o custeio de campeonatos, torneios e jogos organizados pela FEBSES;

(g) a aquisição de distintivos e carteiras;

(h) os gastos com publicidade da FEBSES;

(i) as despesas de representação;

(j) a assinatura de revistas, jornais e livros, bem publicações feitas pela FEBSES;   

(k) as despesas eventuais.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Artigo 77 – O cumprimento destes Estatutos, bem como dos acordos e decisões da CBBS são obrigatórios para a FEBSES, entidades filiadas e terceiros envolvidos no assunto do beach soccer, consoante o Art. 1o, Parágrafo 1o., da Lei 9.615, de 24/03/1998.

Artigo 78 – As pessoas físicas ou jurídicas, direta ou indiretamente vinculadas à FEBSES, são passíveis das sanções previstas nestes Estatutos, nos Códigos Disciplinares e nos Regulamentos das competições.

Artigo 79 – Os atos, decisões e resoluções da FEBSES serão por esta comunicados aos filiados mediante correspondência, enquanto não existir Boletim Oficial, obrigando a todas as pessoas físicas e jurídicas a ela filiadas, a partir da data em que forem comunicadas, ou da publicação do Boletim Oficial, quando houver. 

Artigo 80 –  Os prazos referidos nestes Estatutos são contados, sempre,  em dias 

úteis. 

Artigo 81 – A administração social e financeira da FEBSES, bem como todas as suas demais atividades, subordinar-se-ão ás normas de um Regimento Geral, sendo de competência da Assembléia Geral sua elaboração e aprovação, por proposta da Diretoria. 

Artigo 82 – São considerados fundadores da FEBSES os clubes “Expressinho Campestre Clube”, “Clube de Regatas Álvares Cabral” e “Clube Náutico Brasil”.

Vitória, 29 de outubro de 2004.

Paulo  Sergio de Oliveira Lima

Presidente

